
Crescimento e 
privatização 
No momento em que o governo 

busca conferir maior clareza à es-
tratégia de crescimento, é interes-
sante procurar analisar o espaço 
que a iniciativa privada pode e de-
ve ocupar neste processo. Note-se, 
ademais, que tal assunto transcen-
de as fronteiras nacionais, consti-
tuindo-se em objeto de preocupação 
por parte de nossos credores exter-
nos igualmente. 

Com efeito, desde a divulgação 
das linhas básicas do chamado Pia-
no Baker, o problema da privatiza-
ção em economias em desenvolvi-
mento passou a ganhar contornos 
mais nítidos, pelo menos para algu-
mas instituições internacionais, 
que podem prover recursos para 
acelerar o ajustamento dos mais 
endividados. Mesmo assim, o as-
sunto ainda não ganhou a relevân-
cia que teoricamente merece e pre-
cisa ser mais amplamente exami-
nado. Um recente pronunciamento 
do presidente do Banco Mundial 
fornece algumas indicações inte-
ressantes a este respeito. 

Segundo A.W.Clausen, a reite-
rada defesa de uma participação 
mais expressiva do setor privado 
nessas economias baseia-se numa 
constatação histórica: cerca de 75% 
do. Produto Nacional Bruto dos paí-
ses em desenvolvimento é gerado 
pela iniciativa privada. Além dis-
so, tem sido possível atestar que o 
crescimento económico é mais rápi-
do nas nações onde o Estado menos 
interfere. Nesse sentido, a privati-
zação não deriva de uma postura 
meramente ideológica, mas do reco-
nhecimento de que logra-se maior 
eficiência no alcance das metas de-
sejadas. Parece correto supor, en-
tão, que nos momentos mais delica-
dos (recessão e recuperação), cabe 
maior espaço ao setor privado. 

Isso não passa, como poder-se-
ia pensar à primeira vista, pelo me-
nosprezo puro e simples das fun-
ções que o Estado deve desempe-
nhar. Ao contrário, o que se busca é 
delimitar claramente seu campo de 
atuação, senão ele passa a concor-
rer nos diversos mercados. No que 
se refere ao de crédito, por exemplo, 
o presidente do Banco Mundial 
lembrou que a captação açambar-
cada pelo governo tem induzido a 
taxas desapontadoras de cresci-
mento econômico. 

Um ponto que ganha destaque 
nessa discussão, mormente no caso 
do Brasil, é que a presença maciça 
do Estado dificulta o ingresso de 
capitais estrangeiros que poderiam 
ser extremamente úteis no financia-
mento da recuperação. Com  efeito, 
a permanência de um déficit públi-
co elevado cria uma série de artifi-
cialismos, que bloqueiam o funcio-
namento dos mercados, contraria-
mente ao que ocorre nos países in-
dustrializados. Paralelamente a is-
to, agrega-se a manutenção das di-
versas formas de intervenção, como 
controles, cotas, etc, impedind,) 
desempenho das em1,7 riva-' 
das, sejam elas nacionais ou es-
trangeiras. Isso tem feito com que o 
ingresso dos recursos externos te-
nha sido submetido essencialmente 
aos desígnios do setor público (vale 
lembrar que 70% do endividamento 
externo brasileiro é de responsabi-
lidade do governo, outro expressivo 
indicador da estatizaçáo da eco-
nomia). 

O setor governamental tem con-
dições de suportar fases de austeri-
dade de financiamento de modo me-
nos indolor do que as empresas pri-
vadas, cuja presença em mercados 
concorrenciais não deveria depen-
der tão fortemente de injunções ofi-
ciais. Uma das formas de contornar 
as restrições impostas pelo governo 
é, como no caso argentino, deslocar 
capitais para outros países, o que 
acaba sendo catastrófico para a 
economia. Nesse sentido, a ênfase 
das políticas econômicas poderia 
buscar maior equilíbrio na aloca-
ção de recursos externos, hoje es-
cassos, e no que se refere à distri-
buição interna do crédito, entre se-
tor público e setor privado. 

Como se pode notar, a questão 
da privatização interessa tanto aos 
devedores quanto aos credores. Pa-
ra os primeiros, ela talvez devesse 
funcionar como a linha mestra de 
orientação dos programas de ajus-
tamento, ainda que isso passe por 
articulações políticas intrincadas. 
Para os credores, ela representa a 
garantia de que mercados poten-' 
ciais são dotados de níveis de risco 
aceitáveis, desde que tais riscos I 
emanem basicamente do mercado, 
não do governo. 


